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     Conselho Pleno  1 - HISTÓRICO:
Trata o presente processo de pedido de convalidação dos atos escolares de cinco alunas, matriculadas na 1ª série do 1º grau, sem idade legal, no corrente ano o que frequentam o Centro de Ensino de Tec​nologia e Comunicação - Colégio CETEC, Jabaquara.
O
pedido foi feito a 09/02/80,o só foi protocolado em
31/03/89, tendo extrapolado o prazo exigido de 15(quinze) dias seguidos
ao início do ano letivo (10/02/80), conforme o que determina o parágrafo primeiro do art. 30 da Del. CEE nº 13/84 (ver anexo).
Além daquelas irregularidades narradas acima, há outras, detectadas por uma Comissão de Supervisores de Ensino designada pela 16ª D.E., no fim do ano passado, e que persistem este ano; o trabalho dos supervisores está em fase final de elaboração de relatório, para posterior encaminhamento aos órgãos superiores, a fim de serem tomadas as medidas cabíveis.
São as seguintes as alunas cujos atos escolares estão por convalidar:
1 - Simone Simplício Carlos, nascida em 13/01/83;

2 - Cristina Gonzalez Justo, nascida em 17/01/83;

3 - Geliane de Lima, nascida em 13/03/83;
4 - Alexandra Fernandes Oliveira, nascida em 18/01/83;

5 - Ana lúcia de Andrade, nascida em 18/01/83.

Como se pode observar, as alunas acima relacionadas completaram, apenas este ano, 6(seis) anos de idade e, cursam, naquele Co​légio, a lª série do 1º grau, contrariando a legislação vigente que estabelece o mínimo de 7 (sete) anos para o ingresso na 1ª série do lº grau. Os casos de exceção são permitidos pela Deliheração CEE 13/84, desde que cumpridas as exigências formais de autorização, que não foram cumpridas.
O processo está instruído com os seguintes documentos:
· pedido de convalidação das cinco matrículas, feito pela Supervisora da 16ª D.E.

· parecer conclusivo daquela Delegacia de Ensino;

· xerox dos requerimentos da Diretora, declarações das

Pedagogas, requerimentos das responsáveis e cinco certidões de nascimento.
- xerox dos termos de visita-3 (três), com datas de: 29/09/88, 09/03/89, e 21/03/89.
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   2 - APRECIAÇÃO
Pela documentação anexa verifica-se que, desde final de 1988 até este ano, aquele, Colégio tem sido visitado por uma Comissão do Supervisores de Ensino que, além de detectar aquelas cinco matrículas efetuadas sem autorização, pois as crianças, não tinham idade legal (grifos nossos), detectou outras falhas administrativas tais como:
1º) - descumprimento do Decreto Estadual nº 12.342/78 de 27/09/78, que no seu Capítulo VI, trata de Edificações Destinadas a Ensino - Escolares, o no 102 determina o seguinte:
"a área das salas de aula corresponderá no mínimo  a 1,00m2
por aluno lotado em carteira dupla e, de 1,20 m2, quando em carteira, individual". (Ver fl.  2 do Parecer CEE nº 1499/80, anexo)

O Colégio não possue capacidade física necessária para receber o número de alunos que tem.
2º) - as matrículas, por série, excedem ao determinado no Parecer CEE nº 1895/87 ou seja: máximo de 40 alunos nas primeiras séries do 1º grau," (ver fls, 1 do Parecer nº 1499/80, acima citado). Assim, as cin​co alunas, sem idade legal, de que trata o presente processo, não poderiam ter suas matrículas efetuadas, nos termos do artigo 3º da Deliberação CEE nº 13/84, já que as classes de 1ª série do 1º grau já apresentavam número de alunos em excesso, não se configurando portanto a existência de vaga de terminada na mencionada Deliberação; seus termos são claros:
 -
 Artigo 3º - "Poderão ainda matricular-se, excepcionalmen​te, na série de que trata o artigo 1º, criança com idade inferior...,desde que a Escola, que pretende efotivar a matrícula comprove a existência do vagas, após atendidos todos os pedidos das prioridades dos artigos anteri​ores, "(grifos nossos). A prioridade é o atendimento a crianças de sete anos de idade completos ou a completar até o final do ano letivo, o que não é o caso das crianças em questão.
3º - verifica-se que, das 17 (dezessete) salas de aula do primeiro período, 13 (treze) estão com número acima do permitido, o mesmo acontecendo com as classes do período da tarde,
Quanto à situação das 5 alunas, as autoridades preopinantes são favoráveis à convalidação das matrículas, uma vez que se trata de falha administrativa, não devendo as mesmas serem penalizadas.
3 - CONCLUSÃO:
1 - Pelo exposto, convalidam-se, em caráter excepcional, as matrículas o os atos escolares deles decorrentes das alunas: Simone Simplício Carlos, Cristina Gonzalez, Justo, Geliane de Lima, Alexandra Fer​nandes de Oliveira e Ana Lúcia de Andrade, na 1ª série, do lº grau, no Centro
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 de Ensino do Tecnologia e Comunicação – Colégio “CETEC”, 16ª DE, DRECAP-3 São Paulo.
2-  é de se lamentar que a direção da escola citada não tenha observado a legislação escolar  quanto ao número de alunos por classe e quanto ao espaço  físico. Relembra-se que a inobservância da legislação escolar sujeita os infratores às medidas mais drásticas:
                       São Paulo, de novembro de 1989 

                  a) Consº  Cleiton de Oliveira – Relator.
DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara do Ensino do Primeiro Grau, nos termos do Voto do Relator.
Sala "Carlos Pasquale" em 20 de dezembro de 1989. 
a) Consº. Francisco Aparecido Cordão 
                Presidente
